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CONTRATO N' I0/2020
PROCESSO N' 000015/2020

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOSDESEGUROD&0,QUEENTRE
SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE
PRE'\HDENCIA COMPLEMENTAR DO
SERVIDOR PUBLICO FEDERAL DO
PODEREXECUTIVO-FUNPRESP-EXE EA
EMPRESA UNIMED SEGUROS
PATRIMONIAIS S/A.

A FUNDAÇÃO DE PRE'VIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR
PtJBLICO FEDERAL DO PODER EXECUTIVO -- FUNPRESP-EXE, com sede no
Edifício Corporate Financial Center SCN Quadra 02 Bloco A 2' Andar Salas
202/203/204 -- Brasília -- DF CEP: 70712-900, inscrita no CNPJ sob o n'
17.312.597/0001-02, doravante denon)incida CONTRATAINTE, neste ato representada por
seu Diretor-Presidente, o Sr. RICARDO PENA PINHEIRO, brasileiro, casado, portador
cédula de identidade n' 3.642.349, expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF sob o n'
603.884.046-04, cargo para o qual foi nomeado mediante a Resolução do Conselho
Deliberativo n' 208, de 29 de junho de 2018 e por seu Diretor de Administração, o Sr.
CLEITON DOS SANTOS A.RAUJO, brasileiro, solteiro, portador da cédula de
identidade n' 1.675.172, expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF' sob o n.' 851.631.201-15,
cargo para o qual foi nomeado mediante a Resolução do Conselho Deliberativo n' 21 1, de
29 de junho de 2018, ambos residentes e domiciliados eín Brasília/DF, na forma da
competência contida no inciso ll do Art. 54 do Estatuto da CONTRATANTE, e de outro
lado a empresa UNIMED SEGUROS PATRIMONIAIS S/A, inscrita no CNPJ sob o n'
12.973.906/0001-71, estabelecida na Alameda Nlinistro Rocha Azevedo n' 346 Bairro
Cerqueira César, São Paulo/SP - CEP 01410-901 - daqui por diante designada
CONTRATADA, neste ato representada por seu Superintendente, o Sr. i:lIENRIQUE
JOGO DIAS, brasileiro, casado, administrador de empresa, inscrito no CPF sob o n'
053.436.518-36, residente e domiciliado em São Paulo/SP, resolvem celebrar o presente
contrato, em confomndade coí-n o que consta do Processo Administrativo n' 00001 5/2020
referente ao Pregão Eletrânico n' 04/2020, nos termos da Lei n' l0.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto n' l0.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a modalidade
Pregão, na forma Eletrânica, da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, do
Decreto n' 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto n' 3.722, de 09 de janeiro de 2001,
do Decreto n' 8.538. de 6 de outubro de 2015. do Decreto n' 9.507, de 21 de setembro de
2018, da Instrução Normativa SEGES/MP n' 03, de 26 de abril de 2018, da Instrução
Normativa SEGES/MPDG n' 5, de 26 de maio de 2017, no que couber, da Resolução
CGPC n' 13, de 01 de outubro de 2004, da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, das demais
legislações correlatas e mediante as cláusulas e condições seguintes:

#
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1 .1 . Contratação de Seguro de responsabilidade cix'il de executivos (Directors & Officers
-- D&O), objetivando a proteção a todos os membros do Conselho Deliberativo, Conselho
Fiscal ou de qualquer outro órgão estatutário, diretores e empregados, conforme o caso, que
tendo praticado fitos regulares de gestão, em nome da FUNPRIESP-EXE, venham a
responder por reclamações de natureza administrativa, arbitral, judicial, tributária, traballlista,
previdenciária, cível, criminal, consumerista, concorrencial ou de qualquer outra natureza.

1 .2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e
à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLAUSULASEGUNDA DOVALORDOCONTRATO

2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global (anual) de R$
215.000,00 (duzentos e quinze mil reais), para a prestação dos serviços.c-q
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ouros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3 CLAUSULATERCEIRA DAVIGÊNCIADOCONTRATO/APÓLICE

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60
(sessenta) meses, nos termos do inciso ll do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

3.2. O prazo de vigência da apólice será igual ao prazo de vigência do conuato

3.3. A pmrrogação do conta-ato fica condicionada à autorização fomlal da autor-idade
competente da CONTRATANTE e observados os seguintes requisitos:

3.3.1 os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.3.2. esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

3.3.3 seja juntado relatório que discorre sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.3.4. seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a CONTRATANTE mantém
interesse na realização do serviço;

3.3.5 seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a CONTRATANTE;

3.3.6 haja manifestação expressa da contratada infomlando o interesse na prorrogação;

3.3.7. seja
1. . }. ;1 ; +. .= n
lla. L/lll La l3 a \la

comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de

\ 4. Ci..ÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO qRÇ.FMKTP'Alga

b,~~ d.m l>:o.«,$' nrx«Kl© :
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4.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto, correrá à conta do
Plano de Gestão Adminisuativa da CONTRATANTE, para o exercício de 2020.

4.2. Nos exercícios seguintes as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocução será feita no início de
cada exercício ânanceiro.

5 CLÁUSULAQUINTA DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
enconUam-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n'
5/2017

6 CLÁUSULA SEXTA DOREAJUSTE
L'\

6.1. Considerando que o prêmio é um valor proporcional ao valor segurado, dada a sua
natureza, não se aplica o rea)uste.

6.2. A despeito do disposto no item 6.1 desta cláusula, considerando a evolução da
conuatação, o seu histórico e os preços de mercado, a CONTRATANTE poderá promover
negociação com a CONTRATADA antes do término da vigência do período, tendo como
base o histórico da contratação, com vistas à obtenção de desconto no valor inicial proposto,
especialmente para viabilizar a prorrogação contratual.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SER'VIÇOS E
nT CÍ' A T T7 A r' A fl

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

g

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTjiATANTE E DA
CONTRAT.ADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Tempo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO

lo.l O presente Tendo de Contrato poderá ser rescindido

10.1.1. por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nas situações previstas nos
incisos l a Xll e XVll do art. 78 da Lei n' 8.666/1993, e com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções pre't'istas no Tempo de
Referência, anexo ao Edital;

\'
lO.1.2. amigavelmente, nos termos do att. 79,.iTcislo 11, da Lei n 8.666/1993.

!.© tãK. d.@: bo«~t% A...lu
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l0.2. Os casos de rescisão conuatual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

l0.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão adiTlinistrativa pre'ç'isto no art. 77 da Lei n' 8.666/1 993.

l0.4. O terno de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1 0.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

l0.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 0.4.3. indenizações e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES

11.1. EvedadoàCONTRATADA:

1 1.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação ímanceua; e

1 1.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

U. CLAUSU]..A DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇOES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n'
8.666/1993.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se querem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado enfie as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco pot cento) do valor inicial atualizado do contrato.

B. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

1 3.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n' 8.666/1993, na Lei n' l0.520/2002 e demais nonnas fedemis aplicáveis e,
subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário 06ícial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666/1993

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal Justiça Federal, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente instrumento contratual.

l,'''\

R
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Para fimleza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, x'ai assinado pelos
contraentes.

Brasília/DF, 20 abril de 2020

PELA CONTRATANTE PELACONT

.}/ ll \ l l

ci.EITON nos SANTos AR4.tJJO
&

Testemunhas

ome

RGN'

CPF N'

5
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ANEXO l DO CONTRATO N' I0/2020

TERMO DE REFERENCIA

1.

1.1

OOOBJKTO

Contratação de Seguros de responsabilidade civil de executivos (Directora & Ofâcers
D&O), objetivando a proteção a todos os membros do Conselho Deliberativo,

Conselho Fiscal ou de qualquer ouço órgão estatuário, diretores e empregados,
conforme o caso, que tendo praticado fitos regulares de gestão, em nome da
FUNPRESP-EXE, venham a responder por reclamações de natureza adlninisuativa,
arbitral, judicial, tributária, trabalhista, previdenciária, cível, criminal, consumerista,
concorrencial ou de qualquer outra natureza.

OAJUSTiPICATiVA

A FUNPRESP-EXE teve sua criação autor:içada pela Lei 12.61 8/2012, efetivada pelo
l)ecreto 7.808/2012, com a Hmalidade de administrítr e execumr planos de benefícios
de caráter previdenciário complementar para os servidores públicos titulares de cargo
efetivo do Poder Executivo da União, suas autarquias e fundações. Por convênio de
adesão, tem também o Poder Legislativo a qualidade de patrocinador do plano de
benefícios próprio, administrado pela FUNPRESP-EXE.

Tal contratação está amparada pelo S I' do art. 31, abaixo transcl:ito, do
Estatuto da FUNPRESP EXE:

2.

2.1

2.1.1

.,4d. 31 - -Á Fllpil)}e©-Exe asse&illaiá o cifsteio da defesa dos seus diàgenles,

diTigetttes, e7npngados e ex-e7npwgados elli processos administrativos e judiciais
decotnentes de ato WRtilat de gestão, nas cottdições e li7tzites definidos pelo Cottselbo
Delibet-aliso.

S I' - O cltsteio da ddesa de qlte trata o capuz deste artigo poderá serasseglitado portlzeio

da contratação de seguro.

O Conselho Deliberativo da Fundação, mediante Resolução, aprovou a
conuatação do seguro para a cobertura de custeio de defesa de reclamações
administrativas e judiciais, até o limite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões
de reais).

DAS DEFINIÇOES

2.1.2

3.

3.1 Em contratações desta natureza assim são definidas as pl-hcipais expressões:

3.1.1 APOLICE É o documento através do qual a Seguradora formaliza a aceitação
do seguro, definindo os valores e as condições pactuadas nessa aceitação.

3.1.2 ATO DANOSO - Trata-se de qualquer ato praticado com abuso de poder,
negligência, erro, através de declaração falsa ou enganosa, omissão, violação de
dever, violação do estatuto ou contrato social, ou outro ato praticado, tentado ou
alegadamente praticado pelos Conselheiros, Diretores ou empregados da
Fundação no exercício das ftlnções inerentes ao seu cargo ou posição na
Instituição, bem como qualquer demanda contra essas pessoas, feita
exclusivamente em razão de sua condiçãchde Conselheiro, Direto{ ou empregado

6Aã
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da Instituição. O tem)o ''ato danoso" também incluirá qualquer prática
trabalhista indevida, sendo que um "ato danoso isolado" significa qualquer ato
relacionado cont:ínuo ou repetido, quer sela cometido pelo segurado
individualmente ou por mais de um segurado, independentemente de que afete a
uma ou mais pessoas

ATO DOLOSO Trata-se de ato fraudulento, praticado pelo segurado, para

obrigar a Seguradora a honrar algo que não assuí-úu. E a vontade deliberada de
produzir o dano. Asshn como a culpa grave, é risco excluído de qualquer
contrato de seguro. Se caracterizado, cancela automaticamente o seguro, sem
direito a restituição do prêt-nio, impedindo qualquer direito a indenização.

AVISO DE RECLAl\CAÇÃO - É a comunicação especíõca de uma reclamação
que o segurado é obrigado a fazer à Seguradora, cuja 6malidade é dar
conhecimento imediato sobre a oconência do sinistro visando evitar ou
minimizar a extensão dos prejuízos.

BENEFICIÁRIO - E a pessoa física ou jurídica em favor da qual é devida a
indenização em caso de sinistro. O beneãciário pode ser determinado, quando
constituído nominalmente na apólice ou indeterminado quando desconhecido na
formação do conUato.

BENEFÍCIOS EMPRIEGATiCTOS - São assim denominados:

3.1.3

3.1.4

3.1.5

3.1.6

3.1.6.1 benefícios não monetários, incluindo, mas não limitado à utilização de
veículo da Fundação, gastos de viagem, telefone celular ou 6uo, gastos
com plano de saúde, despesas de capacitação, treinamento e
equipamentos;

3.1.6.2 opções sobre ações ou quotas ou quaisquer outros direitos de compra,
aquisição ou venda de ações ou quotas da Sociedade;

3.1 .6.3 indenização trabalhista por demissão;

3.1.6.4 incentivo ou remuneração diferida ou qualquer outro tipo de
remuneração exceto salário (incluindo bónus) e ordenados;

3.1.6.5 qualquer ouço tipo de emolumento (exceto ordenados, salários,

pagamentos atrasados e antecipados ou pagamentos de bónus
realmente devidos desde que seja decorrente de emprego).

BOA F'É - Ê o princípio básico de qualquer contrato de seguro, pois é
indispensável que haja confiança mútua entre o segurado e a Seguradora. Este
princípio obriga as partes a agirem com honestidade e em Ríel cumprimento às
leis e ao contrato de seguro.

CONSELHEIRO E DIRETOR - É qualquer pessoa física devidamente
nomeada ou eleita, no exercício de cargo de Conselheiro ou Diretor da
Entidade, estando em pleno exercício, que de tal modo comprometa a Fundação
com suas decisões e fitos. Caso tal nomeação deva ser aprovada ou autorizada
por alguma autoridade governamental nos tempos da lei aplicável, tal aprovação

E,,Ü r«,~ dn )n.)© ánml.
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ou autor.ização deverá ter sido emitida antes.iormente à ocorrência do ato
danoso.

3.1.9 DANO MOR-AI. - E todo aquele que uaz como consequência ofensa à homo,
ao abeto, à liberdade, à profissão, ao respeito aos mortos, à psique, à saúde, ao
nome, ao crédito, ao bem-estar, à vida e à imagem, sem necessidade de ocorrer
prejuízo econoimco.

DATA DE RETROATIVIDADE - Significa a data de início de vigência da
primeha de uma série sucessiva e ininterrupta de apólices, à base de reclamações,
a partir da qual e até o término de vigência da última apólice enconti'am-se
cobertos os riscos expressamente definidos no contrato de seguro.

3.1.10

3.1.11 EMPREGADO - Significa qualquer pessoa física que seja, tenha sido ou
pratique os fitos de um empregado, configurando uma relação de trabalho com a
Instituição, incluindo qualquer empregado de tempo integral, parcial ou
empregado eventual da sociedade. Não inclui: consultores; empreiteiros
independentes; agentes da Instituição; respectivos empregados destes (inclusive
aqueles que sejam contratados por terceiros por ou representando ditos
consultores, empreiteiros ou agentes) .

FRANQUIA Entende-se por franquia o valor definido no contrato de seguro,
representando a participação do segurado nos prejuízos consequentes de cada
sinistro

q

3.1.12

3.1.13 NOTIFICAÇÃO - E o ato por meio do qual o segurado comunica à
Seguradora, por escrito, fatos ou circunstâncias que podem dar origem a
reclamações futuras amparadas pelo seguro.

3.1.14 PERÍODO DE VIGENCIA E o peHodo compreendido desde a data de início
da vigência do seguro até o seu término previsto na apólice, ou a data efetiva do
cancelamento da apólice.

3.1.15 PRAZO COMPLEMENTAR E o prazo adicional de três anos concedido
obrigatoriamente pela Seguradora ao segurado para a apresentação de
reclamações de terceiros, sem cobrança de qualquer prêmio adicional, a partir do
término de vigência da apólice ou da data de seu cancelamento.

3.1.16 PREMIO - E o preço do seguro, ou seja, é o valor que o domador do seguro ou
segurado paga à Seguradora para que esta assuma os riscos cobertos pelo seguro.

3.1.17 PRÉMIO ANU-AL INTEGR.AL É o valor do prêmio anual totalmente
quitado antes do témlino do período de vigência.

3.1.18 PERÍODO DE RETROATIVIDADE DE COBERTURA E o espaço de
tempo compreendido entre a data tetroativa de cobertura e a do início de
vigência da apólice em curso.

3.1.19 PROPOSTA DE SEGURO - É o documento no qual o segurado ou seu
corretor de seguros derme as condições de contratação da apólice.

./Rl8é-rv XLLJ\JXAX LITXa L-J'd' d' Ü VHV VVAÇR l on nnr'T AXAA('ÃO - Pode ser

r

\'
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3.1.20.1 qualquer ação judicial, incluindo qualquer ação de natureza cível, bem

como qualquer procedimento de arbitragem, feita por qualquer pessoa
física ou jurídica conta o segurado, pleiteando reparação pecuniária ou
nao pecuniai:la;

3.1.20.2 qualquer demanda formal realizada por qualquer pessoa física ou
jurídica, visando responsabilizar o segurado pela prática de um ato
danoso específico;

3.1 .20.3 qualquer ação penal apresentada contra o segurado;

3.1 .20.4 qualquer processo administrativo formal, incluídos os procedimentos
relacionados ao exercício do poder de polícia, decorrente da prática de
um ato danoso específico praticado pelo segurado;

3.1.20.5 qualquer reclamação de prática trabalhista indevida. Qualquer
reclamação, ou reclamações, decorrente(s)/baseada(s)/auibuível(eis) a
ato danoso isolado, será(ão) considerada(s) como uma única
reclamação para os 6ms da apólice.

3.1.21 RECLAMAÇÃO DE PRÁTICA TRABALHISTA INDEVIDA - E qualquer
reclamação ou série de reclamações alegando prática ti-abalhista Indevida.

3.1 .21 .1 . E qualquer reclamação real ou alegada decorrente de:

a) demissão, dispensa ou rescisão contratual, supostamente injusta
ou ilegal, quer seja real ou presumida, de empregado de maneira
ilegal;

b) falha do etnpregador relacionada à promoção e contratação,
avaliação e/ou privação injusta de oportunidades na carreira,
incluindo questões relativas a indisciplina e estabilidade;

c) assédio sexual no local de trabalho, incluindo abordagens
indesejadas, solicitações de favores sexuais ou ouça conduta
verbal ou física de natureza sexual, usado como condição para
contratação ou como base para decisões relativas a emprego ou
criando um ambiente de uabalho que interfere no desempenho;

d) constrangimento de qualquer espécie no local de tl-abalho,
incluindo a alegação de promoção ou permissão de ambiente de
Uabalho constrangedor; ou

e) ocorrências em relações empregatícias envolvendo:

(i) invasão de privacidade;

(ü) dfamação;

(iiD promoção injusta de soa:imento emocional;

(iv) discriminação ilegal de qualquer espécie;

rv) retaliação.

J.
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3.1.22 REGULAÇÃO DE SINISTRO - Trata-se do processo de avaliação das

causas, consequências, circunstâncias e apuração dos prejuízos de\Tidos ao
segurado e do direito deste à indenização.

REINTEGRAÇÃO- É a recomposição do valor do seguro após uma
eventual indenização, nas garantias em que este tipo de operação seja
Permitido

RISCO E a possibilidade de um acontecimento acidental ou inesperado,
causador de dano ou um prejuízo Hmanceiro contra o qual é feito o seguro-

SEGURADO - E qualquer pessoa física que é, foi ou será nomeada e/ou
eleita para o cargo de Conselheiro ou Diretor da Fundação e cujo ato
societádo tenha sido aprovado pelos órgãos competentes. A cobertura da
apólice aplicar-se-á automaticamente a qualquer outra pessoa que venha a ser
eleita e/ou nomeada para o cargo de Conselheiro ou Diretor da Fundação
após a data de início do período de vigência da Apólice. Significa também
qualquer empregado da Fundação, por ela protegido na prática de ato regular
de gestão. Não são considerados segurados quaisquer conselheiros nomeados
fora da Sociedade, tais como auditores, depositários, gerentes, liquidantes,
administradores, credores hipotecários e assai-n por diante.

SEGURADORA E a companhia de seguros, devidamente constit:uída e
autor:içada a funcionar no País.

3.1.23

3.1.24

3.1.25

3.1.26

3.1.27

3.1.28

SOCIEDADE - E o tomados do seguro.

AÇÃO DERIVATIVA - É a ação movida por participante da Fundação,
apresentada ou mantida em benefício e por conta da Sociedade sem a
solicitação, assistência ou participação de qualquer Conselheiro, Diretor ou
seu equivalente.

VIGENCIA - O seguro tem vigência anual e seu início será a partir do dia da
assinatura do contrato. Em nenhuma circunstância o prazo complementar
alterará o período de vigência desta apólice.

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA - O limite de garantia especiãcado é o
limite total da responsabilidade da Seguradora por todas as perdas e danos
relacionadas às reclamações feitas contra qualquer dos segumdos, para todas
as garantias combinadas, amparadas pela apólice.

3.1.30.1 0 limite de cobertura refere-se às perdas e danos decorrentes de
reclamação, desde que em conformidade com as disposições
previstas na apólice. Serão consideradas como tendo sido feitas
durante o período de vigência e também estarão sujeitas ao referido
limite total de cobertura. Os custos de defesa não serão arcadas pela

Seguradora em acréscimo ao limite total combinado de garantia. Os
custos de defesa são parte da indenização e estão sujeitos ao liimte
total combinado de garantia relacionado às perdas e danos.

3.1.29

3.1.30

'x"Jr\.X.D IK do.. --3o.«Nlh
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3.1.31 REDUÇÃO E REINTEGRAÇÃO DO LIMITE MÁXIN{O DE

GARANTIA Ocorrida uma reclamação indenizada pela Seguradora, o
limite de responsabilidade será reduzido de tal valor, até a extinção da verba,
não tendo o segurado direito à restituição do prêmio correspondente à tal
redução. Com a extinção da verba da cobertura básica, o seguro tornar-se-á
sem efeito, ressalvado a necessidade de pagamento dos prêi-Rios vincendos,
não sendo pemutida a reintegração do limite de responsabilidade.

COMUNICAÇÕES As comunicações entre as partes somente serão válidas
quando feitas por escrito e houver a comprovação do recebimento do
documento.

3.1.32

3.1.33 DUPLICIDADE DE SEGURO Sob a pena de perda de direito previsto na
apólice, o Segurado obrigar-se-á a:

3.1.33.1 declarar à Seguradora a existência de quaisquer outros seguros que
garantam os bens abrangidos por este contrato conta os mesmos
riscos;

(''"'\

3.1.33.2 comunicar, imediatamente, à Seguradora, a efetivação posterior de
outros seguros que venham a abranger os bens definidos no subitem
superior.

RENOVAÇÃO A renovação do seguro não é automática, cabendo às
partes se pronunciarem formalmente acerca do interesse em prorrogar o
contrato, o que ensejará a emissão de nova apólice.

PRAZO COMPLEMENTAR PARA
n nrT A h,Í A rílHq
l x\3 wuu

3.1.34.

3.1.35 A Dn n ÇE \TT A r A r]
J LI XLLILIXJL X A' J X\l#Z XL/

DE

3.1.35.1 Prazo Complementar

3.1.35.1.1. Ein caso de não renovação ou cancelamento da apólice, a
FUNPRESP-EXE terá o direito a um prazo
complementar, sem cobrança de prêmio adicional,
durante o qual poderá notificar a Seguradora, por escrito,
sobre quaisquer reclamações feitas pela ptiineira vez
contra o segurado durante o período de vigência da
apólice, desde que haja encaminhado a notiâcação ou
axdso de reclamação durante o período de vigência da
apólice.

3.1.35.2.2 0 segurado não terá direito ao prazo complementar nos
casos de cancelamento por determinação legal, por falta
de pagamento ou pelo esgotamento do limite máximo de
garantia

NOTIFICAÇÃO E AVISO DE RECLAMAÇÃO - Será considerada como

data do aviso de reclamação ou notificação aquela do protocolo de entrega e
recebimento pelo referido departamento da Seguradora. Se feita através de
correio, igualmente será consideradas a d?ta do aviso aquela constante do

@« dh ..n-Jo-, h..,«.:
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aviso de recebimento pela seguradora. O recebimento pela Seguradora será a
comprovação do aviso de reclamação ou noti6lcação.

NOTIFICAÇÃO - A notificação deverá ser apresentada durante a vigência
da apólice, tão logo o segurado tolhe conhecimento do fato ou circunstância
relevante, que possa acarretar uma reclamação futura, por parte de terceiros,
nela indicando, de forma mais completa possível, os dados e particularidades
do evento, tais como:

3.1.37

a) lugar, data, horário e descrição sumária do oconido;

b) se possível, nome, domicílio, estado civil, profissão ou ocupação do
terceiro prejudicado, se for o caso, bem como nome e domicílio de
eventual testemunha; e

'x
c) natureza dos danos e de suas possíveis consequências.

AVISO DE RECLAMAÇÃO Todo e qualquer aviso de reclamação deverá
ser feito por escrito e dirigido ao Departamento de Sinisuos da Seguradora.

3.1.38.1 0 aviso de reclamação deverá ser feito durante o período de
vigência da apólice, durante o prazo complementar, desde que a
notificação tenha sido encaminhada durante o período de vigência
da apólice, sob pena de incorrer o seguido na perda de dheito às
coberturas.

3.1.38

3.1.38.2 Será considerado como um único aviso de reclamação as
reclamações decorrentes do mesmo ato danoso.

3.1.38.3 Para as ocorrências previstas nos subitens acima, deverá o segurado
anexar carta de citação e boletim de ocorrência (se houver).

3.1.39 LEGISLAÇÃO NOVA OU MIJDANÇA EM LEIS - Â medida que houver
uma mudança ou emenda a qualquer lei, normativo, legislação, regras,
regulamentos, códigos ou orientações que impacte, diretamente ou
indiretamente, simultaneamente ou retroativalnente às coberturas providas pela
apólice, desde que não haja descompasso entre o risco assumido e o ptêmio
recebido pela Seguradora, e/ou desequiHbrio atuarial, a Seguradora concorda
em cobrir qualquer mudança provocada por tais legislações, regras,
regulamentos, códigos ou orientações. No entanto, se com as alterações de
legislação regras, regulamentos, códigos ou orientações, houver o desequiHbrio
contratual, concordam as partes em elaborar endosso à presente apólice,
obsen'idas as regras estabelecidas pela legislação atinente às licitações e
contratos administrativos, especificamente para cobrir a exposição adicional
sujeito, que estará a análise das infonnações de subscrição de risco e cobrança
de prêmio adicional que reflita o aumento da exposição ao risco avaliado.

DACLASSIFICAÇAODOSSERVlçOS

O objeto enquadra-se na categoria de serviços comuns, de que trata a Lei n'
l0.520/2002, por possuir padrões de desempenho e características facilmente
encontradas no mercado, conforme preceitua o DeqiÍe.to ip' l0.024/201P. \

LÀ}.J IO''-. do-, '"'X},..}t., /\-. ..,Fi
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4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n'

9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades,
previstas no aH. 3' do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

A prestação dos sea'aços não gera vínculo emptegatício entre os empregados da
Contratada e a Fundação Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

DAVIGÊNCIA

4.3.

5.

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado pot iguais e sucessivos períodos até o limite de
60 (sessenta) meses, nos termos do inciso ll do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

O prazo de vigência da apólice será igual ao prazo de vigência do contrato.

DASESPECIFICAÇÕESDOSSERVIÇOS

5.2

6.

6.1 A apólice cobú.á custos, custas, encargos, honorários (advocatícios, de assistentes

técnicos e peticiais), depósitos recursais e todas as demais despesas necessárias e
razoáveis na defesa ou investigação de uma reclamação conta:a qualquer pessoa física

que, atuando em nome da FUNPRESP-EXE, tenha, tenha sido, seja ou venha a ser,
conforme o caso, membro do conselho de adrninisuação, do conselho nlscal, da

diretoria, de empregado ou de qualquer pessoa Hsica que tenha poderes de
representação perante terceiro ou cujo cargo ou ftlnção implique na representação de
fato ou de direito da Fundação perante terceiros.

6.2. Os objetivos principais do seguro D&O consistem-se nos seguintes:

Adiantar custos de defesa como: honorários advocatícios, custos judiciais,
peritos-

Custos de defesa em procedimentos judiciais/extrajudiciais contra os
segurados (inclusive quando movida por órgãos fiscalizadores e reguladores,
ainda que integrantes da adminisuação pública).

Cobertura do executivo diretamente pela segwadora.

6.2.1

6.2.2

6.2.3

6.2.4 Reembolso pelos custos de defesa e indenização em nome de seus segurados.

6.3 A Garant:ia refere-se ao pagamento de indenização ao segurado, até o limite máximo
coberto pela apólice, de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), decorrentes de
reclamações iniciadas durante a vigência da apólice ou, quando aplicável, durante o
período complementar, na condição de adminisUador do tomados, tais como:

6.3.1 Processos ou procedimentos administrativos, arbit:tais e/ou Judiciais (cíveis
ou crimmals):

6.3.1.1. Quando movido por órgãos fiscalizadores e reguladores, ainda que
integrantes da administração pública.

6.3.1.2. Propostos por ato de omissão inerente a sua condição de
administrador.

Ti«~ dbÕ )o..t...,
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6.3.1.3. De natureza tributária, trabalhista, previdenciária, civil, criminal

consulnel.isto, concorrencial.

6.3.1 .4. b'movidos pelos participantes dos Planos da Fundação.

6.3.1 .5. Movidos pelo próprio tomados contra o segurado.

6.3.1.6. Noti6lcados por terceiros dirigido ao segurado por ato ou omissão
inerente a sua condição de administrador.

Eín caso de ocorrência de sinistro, a indenização será devida a parta da assinatura do
Contrato, independentemente de já ter havido o pagamento parcial ou total do
prendo.

A cobertura possui a seguinte abrangência:

6.5.1 Custos de defesa referente a reclamações.

As coberturas mínimas a serem concedidas são as seguintes:

6.6.1 . Reuoatividade para fatos geradores desconhecidos anteriormente ao início de
vigência da apólice, nos tempos amados no Edital e em seus anexos.

6.6.2. Fallla na prestação de serviços (exclui a sociedade).

6.6.3. Cobertura para práticas trabalhistas indevidas - decorrentes de discriminação
assédio moral, invasão de privacidade, difamação ou calúnia.

6.6.4. Prazo complementar de 3 anos adicional para a apresentação pelo segurado
de reclamações de terceiros sem cobrança de prêmio após o término de
vigência da apólice.

6.6.5. Extensão aos herdeiros, representantes legais e do espólio.

6.6.6. Extensão de responsabilidade solidária de bens ao cônjuge.

6.6.7. Extensão de cobertura para indisponibilidade de bens - penhora a//#//e - para
despesas nomlais de custo de segurado.

6.6.8. Extensão de cobertura para reclamações relacionadas a danos corporais e
materiais não indenizáveis - eventuais acidentes que acarretem danos a
terceuos.

6.6.9. Cobertura para reclamações de segurado contra outro segurado e da

companhia contra o segurado custas Judiciais, honorários advocatícios e
eventuais indenizações.

6.6.10. CobeMira para custas de defesa para reclamações relacionadas a questões
tributárias - ações decorrentes do pagamento/recolhimento de tributos

6.6.11. Danos morais (não inclui a sociedade).

As principais exclusões da garantia são as seguintes:

6.7.1. Ato doloso de qualquer gênero e espécie cometido pelo segurado ou por
tercen.os en) seu beneH.cío

L® JÓ\ Jb )>,.,h.:,
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6.7.2. Ato ou fato objeto de reclamações anteriormente apresentadas contra os

segurados.

Reclamações somente contra o tomados.6.7.3.

6.7.4. Atos de terrorismo devidamente comprovados pela seguradora

6.7.5. Atos Lesivos Conta.a Administração Pública e Privada, doações e pagamentos
de comissões, e de quaisquer pagamentos oriundos da Lax'a Jato, segundo a
Lei Anticorrupção Brasileira n' 12.846 de 01 de agosto de 201 3.

A Seguradora não se responsabilizará pelas Perdas relacionadas a quaisquer
Custos de Investigação, ou com qualquer reclamação feita contra qualquer
Administ:rador decorrente de, baseada em, atribuível a, ou sob alegação de:

6.7.6.1. pagamentos, concessões e/ou recebimentos de comissões, doações,
benefícios ou quaisquer outros favores e/ou vantagens para, em benefício de,
ou por qualquer agente ou representante ou empregado do Tomados ou da
Administração Pública, direta ou indireta, ou de Forças Armadas, doméstico
ou esüangeiro, ou quaisquer tnetnbros de suas famílias ou qualquer entidade
à qual estejam aHiliados, incluindo, idas não se limitando aos crimes e
responsabilidades definidos na Lei Anticorrupção Americana (FCPA), UK

Bribery Act, na Lei Anticorrupção brasileira ou de qualquer legislação
semelhante porventura existente; ou

6.7.6.2. pagamentos, concessões e/ou recebimentos de comissões, doações,
benefícios ou quaisquer outros favores e/ou vantagens para, em benefício de,
ou por quaisquer conselheiros, diretores, agentes, sócios, representantes,
acionistas, proprietários, empregados, ou anulados de qualquer cliente ou
fornecedor do Tomados, ou seus membros de família ou qualquer entidade

com a qual são associados, incluindo, mas não se limitando aos crimes e
responsabilidades definidos na Lei Anticorrupção Americana (FCPA), UK
Bribery Act, na Lei Anticorrupção brasileira ou de qualquer legislação

semelhante porventura existente; ou

6.7.6

/

6.7.6.3. doações políticas, sejam elas no Brasil ou no exterior.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos constantes do
Plano de Gestão Adíninistradva PGA da FUNPRESP EXE.

7.

7.1

8.

8.1

U V X XbH )PV

O preço deverá prever todos os custos e despesas diretas ou indiretas relacionadas
com a prestação de serviços, tais como: remuneração de pessoal, encargos
trabalhistas, alimentação, transportes, tributos, dentre outras.

DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA

São obrigações da contratada:

9.

9.1

l l l l /

l.J» 'kKk, =$,..h ,A....l
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,) executar os serviços e efetuar o pagamento de sinistro em até 30 (trinta) dias,

contados a partir da entrega de todos os documentos necessários para
regulação de sinistro, confom)e previsto na circular n' 256 da SUSEP, de 16 de
junho de 2004;

b)

.)

cl)

conceder, sem ânus para a FUNPRESP-EXE, o prazo complementar de 3
(três) anos, de acordo com a definição constante deste Termo de Referência;

arcar com os custos de defesa, que são parte da indenização e estão sujeitos ao
limite total combinado de garantia relacionado às perdas e danos;

o custeio de defesa será suportado pela CONTRATADA até o final da
respectiva reclamação, independentemente de sua duração temporal, isto é, até
o esgotamento da via administrativa/Judicial, com todos os meios, ações e
recursos judiciais admitidos pela legislação;

manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualiãcação exigidas
na licitação;

d)

')

D

atender prontamente as reclamações da FUNPRESP-EXE, prestando os
esclarecimentos devidos e efetuando as correções e adequações que se dizerem
necessárias;

comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar
na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar sua
execução, apresentando razões justi6ícadoras, que serão objeto de apreciação
pela FUNPRESP-EXE;

© responsabilizar-se por todas as despesas com mão-de-obra, acidentes de
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros
operacionais, taxas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços;

sujeitar-se a anais ampla e ilresttita fiscalização por parte da FUNPRESP-EXE;

indicar, formalmente, um preposto responsável pela execução dos serviços,

que será a pessoa de contato entre a CONTRATADA e a FUNPliESP-EXE;

h)

i)

j)

k)

reparar, coligir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os
serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à FUNPRESP-EXE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da Fundação;

abster-se, qualquer que seja a hip(5tese, de veicular publicidade ou qualquer
outra informação acerca das advidades executadas sem prévia autorização da
FUNPRESP-EXE;

1)
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m) não transfeú- a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem

prévia e expressa anuência da FUNPRESP-EXE, responsabilizando-se, em
qualquer caso, única e exclusivamente por todos os serviços;

cientiHicar o âlscal do contrato, imediatamente e por escrito, a respeito de
qualquer anormalidade ou irregularidade vel-iHicada na execução dos serviços,
mantendo um "diário de ocorrências" durante toda a prestação dos sendços;

manter o sigilo e a conãdencialidade acerca das informações obtidas quando da
execução dos serviços; e

não pej:mito a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
soturno,perigoso ouinsalubre

DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTE

São obrigações da conUatante:

«)

.)

P)

''1

10.

10.1

,) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante
especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n' 8.666/1993,
anotando em registro próprio as falhas detectadas;

proporcionar à CONTRATAI)A todas as facilidades para a prestação dos
seivlços;

b)

.) rejeitar, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo com as
especinícações;

atestar a nota âscal/futura correspondente, após realizar a conferência;d)

.)

D

efetuar o pagamento no preço e condições pactuadas;

notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou inegularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
quando prazo para a sua correção, certiâlcando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas; e

d efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/natura da
contratada, no que couber.

DO ACOMPANriAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO11.

l l.l O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos sel:viços, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do a)uste, que serão exercidos por um ou mais representantes
da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei n'
8.666/1993.

11.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contfqo.

ll l/#.'T' l '\. -tp l\ l

L..'~u l©'''\ du -,Ó«.4% /'V '
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11.3.

11.4.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuado, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no S I' do artigo 65 da Lei n' 8.666/1993.

11.5 A confomndade dos serviços deverá ser vedõícada juntamente com o documento da
Contratada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência.

r'l
11.6.

11.7.

O representante da Conuatante deverá promover o registro das ocorrências
vel.ificadas, adotando as providências necessárias ao Híel cumpl:isento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos SS I' e 2' do art. 67 da Lei n' 8.666/1993.

O descumpl:imenso total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste
Terno de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n' 8.666/1993.

11.8. As atividades de gestão e ãscalização da execução conta-anual devem ser realizadas de
fonna preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por empregado,
equipe de âscalização ou único empregado, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas advidades e, em razão do volume de
uabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

11.9. A fiscalização dos contrato avaliará constantemente a execução do objeto, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.10. Durante a execução do objeto, o âscal deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e ineguladdades constatadas.

11.11. 0 âscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
sel.viços realizada.

Em hipótese alguma, será adn)indo que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da presAlçap dos.servi$qs realizada
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11.13.

11.14

As disposições previstas neste item não excluem o disposto no Anexo Vlll da
Instrução Normativa SLTI/MP n' 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e 6lscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666/1993.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete inhação
CONTRATADAque:

2.
12.1 administrativa nos tempos da Lei Do l0.520/2002, a

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

1 2.1 .4. comportar-se de modo inidâneo; ou

12.1.5. cometer fraude fiscal

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a FUNPRESP-EXE poderá

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

,)

b)

advertência por escrito, quando praticar irregularidades de pequena monta,
assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signiâlcativos para a
CONTRATANTE;

multa

-'''x bl)

b2)

de 1% (um por cento) ao dia do valor do contrato, até o limite de lO
(dez) dias, totalizando 1 0% (dez por cento) do valor total do contrato;

de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, caso a
inadimplência ultrapasse o 10' dia, o que poderá ensejar a rescisão
unilateral do contrato;

.)

d)

suspensão temporal-ia de participação em licitação e impedimento de
contratar com a FUNPRESP-EXE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
FUNPRESP-EXE pelos prejuízos resultantes e depois de deconido o prazo
da sanção aplicada com base na alínea anterior.
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12.2 A sanção de declaração de inidoneidade deverá corresponder à competência prescrita

na Política de Alçadas da FUNPRESP-EXE, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de lO (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

As sanções pre\listas nas alíneas "a", ''c" e "d'' do item 12.2 poderão ser aplicadas
Juntamente com a da alínea ''b", facultada a defesa prévia do interessado no
respect:ivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

A multa dex'erá ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias comidos, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela FUNPltESP-EXE.

A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
FUNPRESP-EXE. Havendo, ainda, alguma diferença remanescente, o valor será

cobrado administrativamente, podendo, inclusive, ser cobrada judicialmente.

Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da execução dos serviços
advir de caso fortuito ou motivo de força maior.

As sanções previstas nas alíneas ''c" e "d" do itcin 12.2 poderão também ser
aplicadas às empresas, em razão do presente contrato:

,)

12.3

12.4

12.5

12.6

12.7

tenham sofrido condenação de6iútiva por ptaticaret-n fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

tenham praticado fitos ihcitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

demonstrem não possuir idoneidade para conta-atar com a FUNPRESP-EXE em
virtude de fitos ihcitos praticados.

b)

')

12.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei n' 8.666/1993, e, subsidiariamente,
na Lei n' 9.784/1999.

12.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infiator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Fundação, obsen'ado o princípio da proporcionalidade.

As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF, sem prejuízo
das demais cominações legais.

DO PAGAMENTO

12.10

B.

13.1 O pagamento será efetuado pela FUNPRESP-EXE no prazo de até lO (dez) dias
contados da apresentação da nota fiscal/futura contendo o detalhamento do objeto
contratado, auavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicadas pela CONTRATADA.

13.1.1 0 prêmio poderá ser cobrado imediatamente após à assinatura do contrato.
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13.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da nota âscal/natura, nos
termos do art. 5', S 3', da Lei n' 8.666/1993.

13.3

13.4

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o ''atento'' pelo

empregado competente, condicionado este ato à veriâcação da conformidade da nota
õscal/futura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal/futura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por
exemplo, obrigação Hmanceira peíldente, decorrente de penalidade Imposta ou
inadimplência, o pagamento Êlcatá sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ânus para a CONTRATANTE.

'1

13.5

13.6

Antes de cada pagamento à CONTRATADA será realizada consulta ao SICAF para
veriHtcar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, )unto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA,
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários pam garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a ineguladdade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo adminisuativo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

13.7

13.8

13.9

13.10

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize
sua situação junto ao SICAF

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse
público de alta relevância, devidamente justiãcado, em qualquer caso, pela autoridade
máxima da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a
CONTRATADA inadlmplente no SICAF

13.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, nos caos eln que couber.

13.11.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não
soâ:erá a retenção tributada quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de cç\mprovação, por meio (4e documento
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oficial, de que faz lus ao uatamento uibutádo favorecido previsto na Lei
Complementar n' 123/2006.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido, de alguma forma, pata tanto, bica convencionado que a taxa de
compensação 6manceira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento
e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fónnula:

13.12

EM = 1 x N x VP, sendo

EM : Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

1 = Índice de compensação financeira
trx - loo)r

' 365

prevista para o pagamento e a do efedvo

0,00016438, assim apurado

rX = PorcantuaZ da tara amua! = 6%
(6 + 100)

365

0,UUU16438

14.

14.1

14.2

DOREAJUSTE

Considerando que o prêmio é vinculado a um valor proporcional ao valor segurado,
dada a sua natureza, não se aplica o reajuste.

A despeito do disposto no item 14.1, considerando a evolução da contratação, o seu
histól-ico e os preços de mercado, a FUNPRESP-EXE poderá promover negociação
com a CONTRATADA antes do término da vigência do período, tendo como base
o histórico da contratação, com vistas à obtenção de desconto no valor inicial
proposto, especialmente para viabilizar a prorrogação contratual.

OA QUAnFICAÇÃO TÉCNICAH.

15.1 A detentora do menor preço deverá comprovar:

15.1.1 a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, mediante
atestado(s) fornecido(s) por pessoa lurí(bica de direito público ou privado;

1 5.1 .2 registro ou inscl.ição na Superintendência de Seguros Privados -- SUSEP;

15.1.3 regularidade da aplicação de reses'as técnicas detemlinada pela
Superintendência de Seguros Privados SUSEP, mediante declaração da
Super.intendência;

15.1.4 comprovação que possui nota técnica aprovada pela SUSEP para operação e

comercialização do Seguro de 1?l8HO, Õnedianfe declaração.daquella autarquia;

22
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15.1.5 comprovação que possui clausulado próprio de apólice de responsabilidade

Civil de Executivos -- D&O aprovado pela SUSEP.
Tlfl Pnnr'r) t;CTÍKIAT\í) T)A rfllUTn AVAL'Ãí)
uv JL JLbJL.Jbdv x.fhlxxxTu uxx \#vJL JLux Axb#Axv

O custo estimado da contratação para o período de 12 (doze) meses é de R$
300.000,00(trezentos mil reais).

16.

16.1

17.

17.1

,)

b)

T) A q X/FT) A rí)nC
' )d V H './

EvedadoàCONTRATADA

caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação Hmanceira; e

interromper a execução do objeto conuatual sob alegação de inadimplemento por
parte da FUNPRESP-EXE, salvo nos casos previstos em lei.X

18.

18.1

DAAtTERAÇÃOSUBJKViVA

E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra
pessoa Jurídica, desde que sejam obsen'idos pela nova pessoa Jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do conta-ato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da FUNPRESP-EXE à continuidade do contrato.

19.

19.1

20.

20.1

DASUBCONTRATAÇÃO

E vedada a subcontratação parcial ou total dos serviços

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Os casos omissos serão decididos segundo as disposições da legislação pertinente ao
tema, neste caso Lei n' 8.666/1993, Lei n' l0.520/2002, Decreto n' l0.024/2019 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n' 8.078/1990, Código de Defesa do Consumidor e normas e
princípios gerais dos contratos.

Para viabilizar a formulação da proposta a licitante poderá consultar o questionário
padrão, anexo, sendo que poderá efetuar consulta ao site da FUNPRESP-EXE,
https://www.ft]n!)resp.com.br/, onde poderá obter informações atua].iais,
contábeis e 6manceiras, usualmente requeridas por empresas do ramo para subsidiar
a cotação. Enuetanto, excepcionalmente, o interessado poderá formular perguntas
no intuito de esclarecer algum ponto especíHíco não suprido pelo referido site, por
meio de solicitação expressa, endereçada ao e-mail licitacao@funoreso.com br.

''\

20.2

f,
h ó% .b..bh ,a".
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ANEXO l DO TERMO DE REFERÊNCIA

QUESTIONARIODEDILIGENCIA SEGURO D&O (EFPC)

1. 1NFORMAÇOES CADASTRAIS

Nome da Entidade:

Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo -- Funpresp-
Exe

Endereço:

Edifício Corporate Financial Center - SCN - Quadra 02 -- Bloco A -- 2' Andar -- Salas 201 a 204 -- Brasília
-- DF -- CEP: 70712-900

l

Registro de Contribuintes(CNP»: 17.312.597/0001 02

Ramo de ati\idade:
Previdência Complementar Fechada

Data de ftmdaçào: 04/02/2013

Empresa(s) Patrocinadora(s):(X) Pública(s)o Privada(s)
listar Nome(s) e CNPT(s'

órgãos e Entidades do Governo Federal (Legislativo e Executivo), totalizando 184 patrocinadores
Posição:Fevereiro/2020)

Total de Ativos no Balança em B$i
2,58 bilhões de reais (Posição:Fevereiro/2020)

''\

Empresa(s) Investidas(s):
Preencher caso a Entidade possua participação acionál:ia em empresas com direito a nomeação de diretor ou
conselheiro. Favor Citar nome da Empresa e do representante caso queira estender a cobertura.

N'ão possui.

A Proponente possui qualquer relacionamento com o Governo, Orgãos Governamentais ou com empresas controladas
pelo Governo, seja em âmbito municipal, estadual ou federal? Se sim, favor detalhar.

Entidade de Previdência Complementar Fechada

A Entidade está enquadrada como uma ESI ( Entidade Sistemicamente importante) ? ( X ) Sim

Háplano(s)deautogestãoemsaúde?oSim(X)Não

( )Não

Fundação de Previdência Complementar do Sen'odor Público Federal do Poder Executivo -- Funprcsp-Exc
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2.DADOSDOSEGURO

( X ) Apólice Nova ( ) Renovação Seguradora Anual: Chubb Seguros S/A

PERÍODO DE VIGENCIA DA APOLICE ANUAL: 02/04/2019 A 02/04/2020

DATA DE INÍCIO DE VIGÊNCIA DA I' APÓLICE CONTRATADA DE UMA SEQUÊNCIA
IN'IN'TERRUPTA: 02/04/2015

1,1MITES SOI.ICITADOS ( ) R$1.000.000,00 ( ) R$3.000.000,00 ( )R$5.000.000,00 ( X )R$10.000.000,00

FORAL\S DE PAGAM LENTO ( X) à «isto ( ) 2x ( ) 3* ( )4x
l 3. ESTRUTURA DA ENTIDADE

3.1 Como é comi)opta a equit)e atuatial da Entidade? híencionar t)restadores internos e externos

A entidade é composta por servidores cedidos pelo Governo Federal, que ocupam cargos gerenciais, e por
empregados concursados, todos atuando em sua Sede.

3.2 Como é composta a equipe de Investimentos da Entidade? informe o número de analistas e demais técnicos que
comi)õem o time. À.mencionar l)restadores internos e extemos

A equipe de investimentos totaliza 12 proníssionais (uma diretoria e 3 gerências).

3.3 Como é Composto o Conselho Deliberativo? Indicar número de membros e periodicidade das reuniões

6 titulares e 6 suplentes. Reuniões mensais.

3.4 Como é composto o Conselho Fiscal? Indicar número de membros e periodicidade das reuniões
4 titulares e 4 suplentes. Reuniões mensais.

\
3.5 Como é composto a Diretoria Executiva? Indicar número de membros e critérios para eleição

Presidente e 3 diretores. Aprovados pelo Conselho Deliberativo.

3.6 Informe sobre a existência de outras instâncias de decisão previstas na estrutura de governança da Entidade (Ex:
Comitê de Investimentos). Informe a composição dos comitês, indicando as funções de seus membros. F'avos anexar os
respectivos regimentos internos

Comitê de Investimentos, Comitês de Assessoramento (Execprev e Legisprev), Comitê de auditoria.

3.7 0s dirigentes recebem remuneração por suas funções )unto a Entidade? (x ) sh« ( )Não

3.8 0 valor é divulgado aos participantes? (X) Sim ( )Não

3.9 0s Didgenres possuem as qualificações e/ou Níveis de Certificação exigidos por Lei? ( X ) Sim ( )Não

Fundação de Prex idência Complementar do Servidor Público
SCN Quadra 2 Bloco A Sala 201 a 204 Ed. Coíporate b'inancial Conter

xxnxnx'.ftJnpresp.com.br

Federa] do Poder Executivo Fu
Brasüa DF / 70712-900 (061) 2020-9700



©

y,.f
Q

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA
COM?LAMENTAR DO
SERVIDOR PUBLico FEDERAL
DO PODER EXECUTIVO

Funpresp
3.10 Existe área interna responsável por \uditoda,Juddico, Compliance, Risk À'manager e Controles Internos? Como
está estruturada?

Auditoria Interna e Gerência de Compliance. Além disso, possui um Comitê de auditoria independente.

3.11 Quem é o profissional responsável (AETQ) pelo cumprimento das normas e regulamentos da PRE\rlC?
Gerente de Conformidade e Controles Intemos.

3.12 Existe uma política escrita com critérios para contratação de consultores externos? ( X ) Sim

Fax'or citar o nome dos seguintes

a) Atuáno

( )Não

Cristal David Mansur

b) Gestores de Recursos contratados (Asset Managersl
Bradesco, Westem, entre outros

.) Consultor de Investimento
GilbeNO Tadeu Stanzione

d) Auditor
Luiz Eduardo Alves Ferreiro

e) Cons«Ito. T«naco
Canina Bellini Cancella

3.13 Informar sobre os prestadores de serviços da Entidade (Ex: consultor de investnnentos, consultor jurídico, anuário)
São todos não empregados da EFPC?(X) Simo Não

3.14 A Entidade está enquadrada no que diz respeito aos limites de investimento por modalidade? (X ) Sim ( ) Não

3.15 A Entidade adora e impõe um Código de Ética e Conduta para seus dirigentes e colaboradores? ( X ) Sim ( )
Não

3.16As contas são submetidas à análise por Firma de Auditoria Externa?( X) Sumo Não

3.17 A Entidade é submetida à Auditoria de Gestão ou procedimento similar?(X) Sumo Nào
Com ual freauên cia?a a

ConstantementeS e e

3.18 Houve demissão ou dispensa de Diligentes incluindo diretores e Conselheiros nos últimos 12 meses, por outra
razão que não o término do mandato? Caso Sim apresente justificativas; ( 1) Sim ( X ) Njo

IUii'F / \ \
l /w / \ r" \ L/[-j''\ \n . +
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3.1 9 A Entidade solicita informações sobre eventuais condenações sofridas por dirigentes relacionadas a gestão de
Entidade antes de serem admitidos nas suas funções?(X) Sumo Nào

4. INFORMAÇÃO SOBRE O(S) Pl-ANO(S)

4.1 Relação e Quantidade dos Planos Administrados, com data de início de cada Plano. Listar e defina a modalidade
(Contribuição definida, beneHcio definido, contribuição variável, outros) , o tipo (plano comum ou multiplano) e o total
de ativos por plano em Reais (R$'

ExecPrev e LegisPtev (Maiores informações no site da Funpresp-Exe)

4.2.1 Estão todas das contribuições de acordo com a Estimativa de Contribuição atuarial ou estão todos os planos de
benefícios adequadamente capitalizados?
(x)Sim ( )Não

l
4.3 Quantidade de Participantes: 95.402 (Posição de fevereiro/2020)

4.4 0s ativos do Plano são mantidos em custódia Independentemente?
(X) Sh« ( )Não

4.5 Tiveram, nos últimos 24 meses, ou é esperado para os próximos 12 meses

a. Qualquer alteração na estrutura do Plano, nos benefícios
ou na participação nos custos dos envol\lidos?
(exemplo: Mudança de BD para CD) ( ) Sim (X)Não

b Témiino das atividades de algum Plano? ( ) Shn (X)Nào

c. Fusão com outro Plano? ( )Sim ( X )Nào

d. Decretação ou Pedido de Intervenção
Liquidação ou procedimento similar? ( )SÜ« ( X)Não

e hludança de Patrocinador que represente
mais de 30aZn das contribuições? ( )Sim ( X )Não

f. Desmembramento. Encerramento. ou
transferência de Fundos ? ( ) Shn (X)Não

g. Demandas Judiciais ou Extrajudiciais, inclusive Inquéritos
â.dministrativos, contra os Administradores anuais e/ou

contra os Administradores de gestões anteriores? ( ) Sün (X) Não

h. Pedido de retirada ou ingresso de Patrocinadoras
)unto aos órgãos reguladores? ( )Shn (X)Não

5. CONTROLES
5.1 São gerados relatórios de auditoria interna na Entidade? ( X ) Sim ( ) Nào

5.2 Houve alguma mudança no Gestor dos fundos nos últimos 5 anos? ( X ) Sim
licitações).

( ) Não (Contratações mediante

5.3 Com que frequência são checadas as "posições" dos ativos do Entidade flor seus Diretores e Administradores? De
queformaéfeitaessaconferência? /l.l l l (l l

Fundação dc Previdência Comp[emcntar do Sen'odor Púb]ico Federal do Poder Executivo - Fmp;:l;i;:Exc
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Constantemente

5.4 Qual a periodicidade da revisão do desempenho dos gestores de recursos?
Constantemente.

5.5 Existe uma Política de Investimentos deânida pela Entidade armada em comum acordo com a Patrocinadora e
Participantes? ( X) Sim ( ) Não

5.6 Existe uma política de "Segurança de Investnnentos" que determine cdtédos mínimos de rating, solvência ou outros
indiicadores de bancos, fundos, assets ou outros agentes que receberão recursos da Entidade? ( X ) Sun ( ) Não

5.7 0 Fundo investe algum capital na patrocinadora? Se "Sim" fon)ecer detalhes sobre os teimou do investimento
incluindo resuições sobre a venda de tais títulos.o Sim(X) Não

5.1 0 Qual a periodicidade que Conselho Deliberativo revira a Política de Investimentos?
Acesse o link: httl)s!//nn,w.funpreso.com.br/âtaue-por-dentro/noticias/2017/janeiro/20161208-Politca

de-Investimento-2017-a-2021-PDE 436 2016-ExecPrev.Ddf.

5.1 1 À(s) Empresa(s) Patrocinadora(s) ou a entidade a ser segurado mudou de auditores nos últnnos três anos?
( )Sim (X)Nào

6. ATIVIDADESPASSADAS

6.1 A Entidade esteve envolvida em algumas das seguintes situações

a

b.

A ,;. .;.,;l>
J xb c+ v \PX Y Ali

Ação criminal?
)si«
)Sim

( X) Não
( X) Não

c. Ação federal(túbutária/ uabalhista)?o Sim(X) Não
d. Plocedimentoadministrativo?oSim(X)Não

6.2 Há reclamações pendentes contra qualquer Gestor ou Parceiro passado ou anual da Proponente?
( )Shn (X)Não

6.3 Após ter feito as diligências legais, está a Proponente ciente de alguma ckcunstância ou incidente que possa dar
origem a uma reclamação (expectativa de sinistro) ao abrigo deste seguro? ( ) Sim (X ) Não

6.4 Relacionada à fülção que exercem na Entidade, algumas das pessoas físicas que se enquadram na definição de pessoa
segurada já estiveram ou estão envolvidas ou tem conhecimento de algo que de ensejo a alguma das seguintes situações:

a

b.

c.

d.

Ação civil?
Ação criminal?
Ação federal(tdbutáda/ trabalhista)?
Procedimento administrat:ivo?

)si«
)Sim
)S«n
)si«

( X) Não
( X) Não
( X) Não
(X ) Não

6.5 Há algum pedido de esclarecimento sendo solicitado, pendente de enxrio ou aguardando resposta da PRE\rlC?

( )Si" (X)Não # l
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6.6 Informar se há expectativa quanto à ocorrência de demanda judicial ou extrajudicial contra os Administradores,
relacionada à função que exercem na Entidade.o Sim( X)Não

6.7 A Entidade, Entidades Externas ou algum Segurado, são partes investigadas da Operação Lava-Jato, ou
qua[quer investigação metia pe[a Polícia Federa[ ou Miústério Púb]ico Federal, Tribunal de Contas da União
ou Controladoria Ger,l da U-ião?o Sim(X) Não

6.8 A Tomadom já teve um pedido de seguro recusado, cancelado ou não renovado? (
Em caso aãmiadvo, favor informar detahes.

)sh« ( X) Não

7. INFORMAÇOES DE UNDERWRITING

Vede o site da Funpresp-Exe. Link: b t$1Z/www.füDpresD.com.br/

8.DECLARAÇAOEASSINATURA

POR FAVOR, LEIA A DECLARAÇÃO SEGUINTE CUIDADOSAMENTE E ASSINE ABAIXO ONDE
INDICADO. SE UMA APOLicn FOR EMiTiDA) A DECLARAÇÃO ABAixo SERÁ INCORPORADA
NELA E SE TORNARA PARTE DE TAL APÓLICE

Se uma apólice de seguro for emitida, é compreendido e acordado que para a concessão de cobertura a quaisquer dos
Segurados, a Seguradora confiou nas declarações e informações contidas nesta proposta. Todas as tais declarações e
informações são a base da cobertura e serão consideradas incorporado dentro e constituindo parte da apólice emitida.
Com respeito a tais declarações e informações, nenhuma declaração feita ou conhecimento em poder de qualquer
Segurado (diferente de conhecimento ou informações possuídas pelas pessoas que preencheram a presente proposta)
será imputado a qualquer outro Segwado para determinar se cobertum está disponível para qualquer Reclamação feita
contra tal outro Segurado.
Os abaixo assinados reconhecem que têm conhecimento de que o Limite de Responsabilidade contido nesta apólice será
reduzido e pode ser esvaziado completamente, pelos custos de defesa legal e, em tal evento, a Seguradora não será
responsável pelos custos de defesa legal ou para o montante de qualquer julgamento ou ajuste que exceder o limite de
ResponsabiHdade desta apólice.
Os abaixo assinados reconhecem que nos custos de defesa legais incorddos será aplicada a franquia.
Os Proponentes abaixo-assinados declaram que as informações contidas neste formulário são verdadeiras. O abaixo
assinado concorda que se as informações contidas nesta proposta sofrerem mudança enfie a data desta proposta e a data
efedva do segui:o, o Proponente (abaixo assinado) irá, para que a informação seja precisa na data efetiva do seguro,
notiãcar imediatamente a seguradora de tal mudança e a seguradora poderá retirar ou poderá modificar qualquer cotação
feita e / ou autorização ou acordo para a contratação do seguro.
A assinatura desta proposta não obi:iga o Proponente, nem a obrigação de efetivação do seguro por parte da Seguradora,
mas ãca desde já acordado que esta proposta deverá ser a base do contrato caso a apólice venha a ser emitida, e ]he será
anexada, passando a ser parte integrante da mesma.
Todos as declarações por escrito e materiais fornecidos à seguradora em conjunto com esta proposta serão incorporados
à esta proposta e farão parte da mesma. Nada contido ou incorporado a esta proposta, constituirá aviso de um sinistro
ou potencial sinistro para acionar a cobertura de qualquer contrato de seguro.

Brasaia/DF, 02 de abril de 2020

Ana Clecia Silvo Gonçalves de França
Coordenadora de Património e Logística
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